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O fim da 	 plenário por votação de maioria 	❑  Parlamentares devem perder 
Comissão absoluta nos casos de parlamenta- 	direito de fazer emendas ao Orça- 
Mista de Or- 	 res envolvidos em "graves acusa- 	mento. Elas só poderiam ser 
ç a m e n t o 	 ções". A seguir, as 13 recomenda- 	apresentadas por comissões, bani 

galhães: 	
cadas, partidos, de acordo com, com novas 	 ções do relatório de Roberto Ma- 

regras para 	 critérios de proporcionalidade. 
El sua elabora- 	 Comissão Parlamentar Mista 	❑  Reforçar atuação conjunta dó 

ção, a extin- 	 de Sistematização Orçamentária 	Legislativo com Tribunal de Con 
tação das 	1 	substituirá a atinga comissão sem 	tas da União (TCU), garantindo 

revisão do MIEM' 	do em parceria pelo Executivo e 

	

O Orçamento deve ser elabora- 	nos e' materiais para fiscalização. 
ao tribunal mais recursos hurra= 

E Legislativo deve acompanhar 
subvenções 	 os mesmos poderes. 
sociais e a 

conceito da 	 Legislativo, acabando com "a >rir- 	julgamentos do TCU evitar do- 
imunidade gia dos prazos", a "arbitrariedade 	moras ou arquivamentos. 
parlamentar 	

—.... 

	

do contigenciamento :de verbas" 	❑  Auditorias internas dos minis- 
são algumas das sugestões apre- 	e o "ministério de certas , rubri- 	terios devem, 	desvinculadas 
sentadas pelo deputado Roberto 	cas". 	 ,  , 	dós sistema 	controle interno 
Magalhães (PFL-PE) no relatório 	❑  Comissões técnicas do Cem- 	para garantir independência nas 
da CPI do Orçamento. Num capí- 	gresso auxiliariam o Executivo a 	investigações. 
tulo destinado às recomendações 	alaborar proposta orçamentária. 	O Limitação das transferências  
para modernização do Estado, o 	❑  Restaurar comissões de Fisca- 	federais voluntárias, executando- 
relator sugere ainda que a pena 	lização e controle da Câmara e 	se os casos de calamidade públi- 

Senado. 	 ca, execução de planos nacionais de inelégibilidade para deputados 
cassados por falta de decoro seja 	❑  Limitar a abertura de créditos 	ou regionais ou guerra externa. 
ampliada de três para oito anos. 	suplementares a no máximo 30 . ❑  Mudança na contagem do pra- 

por cento da receita orçamenta- 	zó de atividade dás CPIs, que pas:. 

	

Roberto Magalhães indica a ne- 	ria. Proibir que ela seja feita no i 	saria a ser contado a partir de sua 
cessidade de alterações na Cons- 	primeiro trimestre. 	 efetiva instalação e não da data de 

	

' tituição para incluir artigo crian- 	111 Pelo menos 2/3 do orçamento , 	criação. 
do penas complementares, como 	devem ser destinados a obras já. 	Mudanças na legislação eleito- 

	

: a suspensão temporária cautelar. 	em andamento para evitar atrasos: 	ral para facilitar controle das fi- 
Essa punição seria aplicada pelo 	na sua execução. 	 nanças dos partidos. 


